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Exmº . Sr. Dr. Ministro GIMAR MENDES – MD Presidente do STF

Prezados Senhores da Assessoria Especial da Presidência do STF

         Agradecemos a atenção dispensada colocando-nos à disposição dos Senhores Ministros e do Poder Público em todos os assuntos de promoção da assistência farmacêutica no País, se considerando sobretudo a outorga legal da Lei Federal nº 3.820/60, que traz literalmente na alínea “r” do seu artigo 6º, verbis:

Art. 6º - São atribuições do Conselho Federal:

p) zelar pela saúde pública, promovendo a assistência farmacêutica; (Incluída pela Lei nº 9.120, de 27.10.1995)
            Do comando legal se extrai que é atribuição do Conselho Federal de Farmácia a promoção da assistência farmacêutica no Brasil. A Procuradoria Geral da República por sua Câmara de Coordenação e Revisão Constituição expediu a RECOMENDAÇAO nº 15/2003 para que se envidasse esforços da fiscalização e cobrança da permanência dos farmacêuticos nas Farmácias. Houve sucessos em alguns Estados e termos de ajustamento de conduta celebrados, mas muito há para ser feito. 

            É um pena que uma Autarquia de Direito Pùblico que tenha a outorga legal de promover a assistência farmacêutica em um País em que mais de 30% (trinta por cento) dos nacionais não têm qualquer acesso ao medicamento, considerando um universo em torno de 200.000.000 de nacionais, não possa participar do evento, ainda que por apenas 15 (quinze) minutos.

            Queremos desde já antecipar que não há críticas deste órgão ao Poder Judiciário no tocante às suas decisões para entrega e obtenção de medicamentos em que mais uma vez o comércio com árduos defensores tem conseguido vozes consideráveis de que há a JUDICIALIZAÇAO do MEDICAMENTO, como se o Judiciário estivesse buscando para si, assuntos de competência do gestor público. O Judiciário tem feito seu papel, com dificuldades e com aparato técnico insuficiente às demandas nacionais. É certo que muito precisa ser feito, mas temos por certo que o grande foco deve se adentrar na prerrogativa constitucional da garantia individual do DIREITO À LIBERDADE PROFISSIONAL, ATENDIDAS AS QUALIFICAÇOES QUE A LEI ESTABELECER. O SUS é multidisciplinar e como tal, não pode uma profissão adentrar no campo e prerrogativas de outra profissão. A FARMÁCIA tem sido desrespeitada em suas prerrogativas e clama para que o STF avoque para si a defesa da Constituição de forma que se garanta a qualificação profissional estabelecida em lei. Os medicamentos vencidos, os gastos com superfaturamento, os medicamentos preteridos por mera comodidade terapêutica devem contar com a presença do profissional farmacêutico em todas as fases do processo em questão. A biodisponibilidade, a venda ou dispensação dos medicamentos genéricos devem ser acompanhados e executados pelo profissional farmacêutico. Não há no Brasil nenhum órgão legalmente constituído que trate de promoção de assistência farmacêutica e prerrogativa profissional além do Conselho Federal de Farmácia, pois detém atribuição legal desse mister, como já dito do disposto acima. O conceito saúde/doença tem maior abrangência e ganhou maior relevância social de acordo com os padrões da OMS, sendo relevante frisar que medicina é um meio de promoção da saúde, mas data vênia não é sinônimo de saúde, razão pela qual se protrai a importância de isonomia da participação desta Autarquia de Fiscalizaçao do Exercício Profissional. 

            Muitas vezes o Judiciário tem proferido decisões a respeito de entrega do medicamento ao usuário do SUS, tendo em vista a notícia velada de má-gestão do sistema, com gastos alheios aos fins, desvios de verbas da saúde.

            O próprio TCU em voto do Ministro Valmir Campelo noticia negligência da Agencia Nacional de Saúde Suplementar no tocante a cobrar não-repasses de R$ 2.800.000,00 (Dois bilhões e oitocentos mil reais) de serviços realizados pelo SUS, que foram absorvidos por prestadoras de serviços de saúde, o que com toda certeza iria contribuir para minimizar a aquisição de medicamentos e tratamentos dos mais diversos no âmbito do SUS.

            Há medidas em tramitação, sendo importante a própria autonomia do PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, em que haveria maior agilidade no processo de cobrança, fatos estes cuja discussão e o debate aprimorarão o interesse nacional. 

             Nesse sentido, vimos mais uma vez agradecer e parabenizar a iniciativa do STF, lamentando não poder participar ativamente, protestando que em assuntos dessa natureza este órgão se predispõe a participar, reclamando que seja convidado para colaborar. 

            
ANTONIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR

Consultor Jurídico do Conselho Federal de Farmácia.
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